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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO 

Maui Magalhães Casella, aluno regularmente matriculado em 2006, na 3ª série do Ensino Médio, no Colégio Técnico Industrial de Guaratinguetá, vinculado à Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Guaratinguetá, ao final do ano letivo, foi de 2005 – 5,2

A média regimentalmente considerado retido em uma única disciplina – Matemática – 5,0, e a que cursava em regime de progressão parcial, referente ao ano letivo mínima para promoção, de acordo com o Regimento Escolar, é 6,0 (seis inteiros) – a Ficha Individual – Boletim Escolar encontram-se às folhas 29 e 30.

A mãe, inconformada com essa decisão, recorreu junto a todas as instâncias (Unidade Escolar e Diretoria de Ensino), chegando a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE n° 11/96.

A requerente, em seu recurso ao Conselho Estadual de Educação, justifica e alega que: não foi considerado o desempenho global do aluno; as provas de recuperação final e progressão parcial  foram realizadas no mesmo dia e horário; não teve ciência (formal) da retenção na 3ª série, tampouco da média final e que seu pedido de reconsideração junto à Direção do Colégio (21-12-2006) e, posteriormente junto à Diretoria de Ensino (08-01-2007), culminou com sua ciência, em 06-03-2007.

A Comissão de Supervisores de Ensino, designada,  em 19- 01-2007, para analisar o caso em tela, com base nos documentos verificados e após brevíssima apreciação, nos termos da Deliberação CEE n° 11/96 e sua Indicação, assim se manifestou:

 “analisado o expediente, a Comissão de Supervisores de Ensino verificou que, de acordo com o Regimento Escolar, em seu artigo 82, o aluno não atingiu a pontuação mínima – 6,0 (seis) exigida para aprovação em Matemática (2ª série) e Matemática (3ª série) do Ensino Médio.”

Ao final, a Comissão, em seu Parecer Conclusivo, após considerar a Lei Federal nº 9.394/96, o Regimento Escolar e o artigo 8º da Deliberação CEE º 11/96, manifestou-se pela manutenção do aluno na 3ª série do Ensino Médio, ratificando a legalidade do processo avaliativo do Colégio.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da Região de Guaratinguetá acolheu, em 28-02-2007, o parecer da referida Comissão, encaminhando o expediente à Unidade Escolar para ciência dos Interessados, o que ocorreu em 06-03-2007.

Em 22-03-2007, este Órgão recebe, diretamente, recurso especial, datado de 18-03-2007, protocolado pela Senhora Denise Cristina Magalhães Casella.

A pedido do Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de Educação foi encaminhado e apensado ao Processo CEE o Protocolo de n° 134/07 da Diretoria de Ensino da Região de Guaratinguetá.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE n° 11/96. 

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8° da citada legislação, quando houver fatos indicativos de:

-descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas à avaliação, recuperação e promoção;

- atitudes discriminatórias contra o aluno;

- inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

- evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos  no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno.

No presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino atesta o cumprimento das normas regimentais e da proposta pedagógica da Instituição.

Entretanto, a Assistência Técnica deste Colegiado destaca alguns trechos da Indicação CEE nº 12/96, parte integrante da Deliberação CEE nº 11/96 e que a fundamenta:

“Ao se discutirem procedimentos legais e formas operacionais visando ao atendimento de pedidos de reconsideração e recursos impetrados contra resultados da avaliação, emerge a necessidade de se aprofundarem as reflexões sobre a complexidade da própria avaliação escolar e o seu papel no processo ensino-aprendizagem.

A prática avaliativa escolar tem, em geral, evidenciado a hegemonia da avaliação de cunho classificatório – “aprovado” ou “reprovado” – com relevância na quantidade de conteúdos acumulados individualmente pelo aluno, e não na qualidade do ensino ou da aprendizagem e nas inúmeras variáveis que interferem nesses processos. É necessário, pois, que o foco da avaliação não se situe apenas no aluno, individualmente, e sim, na classe e na Escola, ou seja, no processo interpessoal ensino-aprendizagem como um todo, levando em conta não só as necessidades dos alunos, suas realidades e competências, mas também o desempenho do professor, os conteúdos selecionados, os métodos, os procedimentos e os materiais utilizados.

Assim, a avaliação escolar assume um papel muito amplo: sua função deve ser essencialmente formativa, na medida em que lhe cabe o papel de subsidiar o trabalho pedagógico, redirecionando o processo ensino-aprendizagem para sanar dificuldades encontradas na aquisição de conhecimentos, aperfeiçoando a prática escolar. A avaliação assim vista, como um diagnóstico contínuo e dinâmico, torna-se um instrumento fundamental para repensar e reformular os métodos, os procedimentos e as estratégias de ensino para que realmente o aluno aprenda.

A avaliação não é, portanto, um fim em si mesma, mas um meio de se conseguir que todos os alunos atinjam os objetivos da escolaridade básica. Diferentemente da avaliação classificatória, que verifica o aproveitamento escolar para separar os alunos em aprovados e reprovados, primeiramente promovidos e retidos, no final de um processo, a avaliação formativa deve estar comprometida com aspecto social e construtivo da aprendizagem e com o desenvolvimento do educando a  todo momento. Ela deve ser entendida pelo professor como o processo de acompanhamento e compreensão dos avanços, limites e dificuldades dos alunos para atingir os objetivos do curso, do componente curricular ou da atividade de que participam e, também, como indicador da necessidade de estimular a progressão da aprendizagem.

(...)

3.1.2.3 – Foco no desempenho global do aluno

O órgão colegiado previsto no Regimento Escolar ou na Deliberação que acompanha esta Indicação – e não só o professor – deve ser o responsável pela decisão final sobre a avaliação do aluno. Esta decisão deve ser norteada por uma análise do desempenho global do aluno no conjunto dos componentes do currículo – o que não pode ser reduzido a uma média global.

O desempenho global do estudante deve ser aferido verificando-se o seu crescimento e envolvimento no processo de aprendizagem, e considerando não apenas os avanços já conseguidos em termos de construção de conhecimentos relativos aos diferentes componentes curriculares, mas, principalmente, as habilidades e atitudes desenvolvidas durante o período. A análise deve privilegiar os aspectos qualitativos sobre os quantitativos, indicando a possibilidade de prosseguimento nos estudos.

3.1.2.4 Diversificação das práticas de recuperação

As reuniões pedagógicas periódicas representam momento privilegiado para que a equipe escolar, a partir dos registros das dificuldades de ensino/aprendizagem, estabeleça formas diferenciadas de recuperação e reforço para os alunos, independentemente da recuperação paralela e da recuperação final, a recuperação contínua, ligada ao fazer diário do professor, pressupõe habilidade em trabalhar as dificuldades na aprendizagem. A recuperação paralela é realizada fora do horário da classe e deve privilegiar métodos e estratégias diferentes dos costumeiramente utilizados. A recuperação final representa um último esforço para sanar as dificuldades de aprendizagem.

3.1.3 Avaliação e Ação Supervisora

Cabe à Supervisão verificar e assegurar a implementação das tarefas previstas nos itens anteriores pela Direção e Coordenação Pedagógica nas escolas sob sua responsabilidade.

Cabe, também, à supervisão, subsidiar a Escola e promover a troca de informações e experiências entre equipes escolares, sobre estratégias para implementar o trabalho pedagógico coletivo, novas metodologias e práticas avaliativas, atuação eficiente dos órgãos colegiados e de formas diferenciadas de atuar sobre as dificuldades dos alunos e professores no decorrer do ano letivo, evitando-se, com tais medidas, reprovações inadequadas.

Cabe, ainda, à Supervisão, orientar, acompanhar e fiscalizar os procedimentos dos recursos contra os resultados da avaliação.”

A Assistência Técnica, ao analisar o presente recurso, constatou que:

( a unidade escolar não analisou o pedido de reconsideração, protocolado em 21-12-2006, somente se manifestou, após solicitação da Comissão de Supervisores de Ensino – documentos de folhas 04, 73 e 74;

( o expediente não estava instruído , com documentos importantes para a competente análise, por parte da Assistência Técnica do Colegiado, o que foi solicitado junto à direção do Colégio e Diretoria de Ensino, sendo prontamente atendido pela Supervisora de Ensino responsável pela escola (Plano Escolar de 2006 – homologado), quanto à Unidade Escolar até o presente momento não atendido (parte do Regimento Escolar – referente – Verificação do Rendimento Escolar e a Progressão Parcial, Fichas Individuais de Avaliações Periódicas, Atas do Conselho de Classe – Final e 1º, pois a do 2º Conselho de Classe, consta dos autos);

( vários documentos oficiais não estão assinados pelas autoridades competentes, tais como: observações sobre o aproveitamento do aluno – folhas 25/26 e 27; Ficha Individual/2006 – Boletim de Notas – folhas 29 e 30; Planejamento Escolar de 2006, contemplando a disciplina Matemática, objeto do presente recurso – Processo de Recuperação – folhas 35,37,39 41,45,47,49 e 51; Plano de Progressão Parcial/2006 – folhas 55,57,59 e 61; Relatório de realização da Progressão Parcial em Matemática – folhas 73; Plano de Recuperação Paralela de 2006 – folhas 65; Ata de Conselho de Classe, datada de 07-02-2007, composto por 09 professores e assinadas, apenas por 07 e sem constar assinaturas de quem secretariou a reunião, bem como da Diretora do Colégio, esta Ata foi feita açodadamente para atender à solicitação da Comissão de Supervisores de Ensino;

( nos documentos que tratam do Planejamento Escolar/2006, referentes as 2ª e 3ª séries do Ensino Médio – disciplina – Matemática, a metodologia utilizada para o processo de recuperação é, série de exercícios e plantões de dúvidas, a mesma metodologia para progressão parcial; 

( conforme Plano Escolar/2006, homologado e encaminhado pela Diretoria de Ensino da Região de Guaratinguetá, a Progressão Parcial, tratada como Progressão Continuada, reza que o aluno será avaliado, a cada término do ano letivo, o que consideramos, uma incongruência, pois se o aluno está em Progressão Parcial de conteúdos importantes da 2ª série, somente, ao final do ano letivo é que ele será avaliado, conjuntamente, com conteúdos da 3ª série, caso fique em recuperação final, como ocorreu no presente caso;

( é preciso destacar que a Progressão Continuada (Deliberação CEE nº 09/97) foi instituída no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, apenas, para o Ensino Fundamental e não para o Ensino Médio, tampouco, para a educação profissional, conforme documento de folhas 79/81;

( o desempenho global do aluno, em 2006, incluindo a média final, foi de 87,5% de notas maior ou igual a 6,0;

( o seu desempenho nos 4 bimestres de 2006 pode ser considerado crescente: 4,0; 6,0; 3,5 e 6,5, respectivamente;

( o seu desempenho nos 4 bimestres de 2005, também, pode ser considerado crescente: 5,2; 2,0; 5,5 e 8,0, respectivamente;

( os dois professores que ministraram a disciplina Matemática, em seus Relatórios, discorrendo sobre o aproveitamento do aluno Maui, apontam que: “os conhecimentos não adquiridos pelo aluno afetam diretamente sua capacidade de atuação na área técnica, que exige conhecimento aprofundado de cálculo algébrico...”, o outro professor afirma que: “o aluno acima referido obteve aproveitamento insuficiente nos três primeiros bimestres do ano, sendo que o conteúdo do 1º e 2º bimestres (Trigonometria) é de suma importância para o entendimento de Números Complexos (assunto do 3º bimestre) e para continuidade dos estudos de Matemática e Física e de outras disciplinas do Ensino Técnico” (ggnn). Conforme consta dos autos (Boletim/Ficha Individual-2006), o aluno está aprovado na disciplina Física, com as seguintes notas: 6,6; 5,5; 6,8 e 6,1, com média final 6,3. Em 2005, obteve  média final 6,3. No ofício de encaminhamento e justificativa, em atendimento ao pedido de reconsideração junto à Diretoria de Ensino, documento de folhas 21 e 22, a Direção do Colégio afirma que o aluno, ...”já que está matriculado no quarto ano do Ensino Técnico...”, entenda-se cumprindo Estágio Supervisionado do Curso Técnico de Informática Industrial, também, encontra-se aprovado. Portanto, parece que referidos argumentos não procedem para retê-lo.
Quase ao término desta informação foram encaminhados, via Fax, os documentos solicitados à Direção do Colégio:

( encaminhamento da documentação pela Senhora Diretora do CTIG – UNESP, explanando, na oportunidade, aspectos do desenvolvimento da verificação do rendimento escolar – folhas 82;

( parte do Regimento Escolar – Avaliação, Recuperação, Promoção, Retenção e Progressão Parcial (em até 3 componentes curriculares) – folhas 83/86;

( Planilha da situação dos alunos por disciplina, da 2ª série do Ensino Médio – 2° Conselho – contendo apenas menções aprovado/reprovado e aprovado com DP – folhas 87/88;

( Planilha da situação dos alunos, por disciplina, da 3ª série do Ensino Médio – 2° Conselho – contendo apenas menções aprovado/reprovado e aprovado com DP – folhas 89;

( Atas das Reuniões do 1° e 2° Conselho do resultado final dos 3° anos do Ensino Médio, realizadas em 28-11-2006 e 12-12-2006 – aspectos quantitativos, conforme planilha – folha 90 e 95;

( Ata de Resultados Finais da 2ª série do ensino médio, com as respectivas notas das disciplinas, onde se constata um número de alunos – reprovados ou para exames, principalmente nas disciplinas de Física e Matemática – folhas 91;

( Ata de Resultados Finais da 3ª série do ensino médio, com as respectivas notas das disciplinas, onde se constata, mais uma vez, um número expressivo - 33% da turma – reprovados ou para exames, nas disciplinas Física e Matemática – folhas 92/93;

( Planos de Recuperação – fichas periódicas – com observações dos professores da 2ª série (progressão parcial) e da 3ª série, na disciplina Matemática – constata-se que tais fichas estão assinadas, apenas, pelos professores. Não consta ciência dos pais – folhas 97/101;

( listagem dos alunos/turmas por ordem alfabética – 2ª e 3ª séries, acreditamos, seja a ciência das reuniões com os pais dos alunos ou de entrega de Boletins de Notas, uma vez que contempla assinaturas, também, dos próprios alunos – folhas 102/106.

2. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, defere-se o recurso do aluno Maui Magalhães Casella, considerando-o aprovado na 2ª e 3ª séries do Ensino Médio, devendo o Colégio Técnico Industrial de Guaratinguetá expedir o respectivo certificado.

Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao responsável pelo Interessado, ao Colégio e à Diretoria de Ensino da Região de Guaratinguetá.

São Paulo, 21 de maio de 2007

a) Cons. Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos

                                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco Pagliato Neto, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de maio de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

              Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de maio de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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